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Resumo 
 

O presente trabalho visa refletir criticamente sobre as Relações Étnico-raciais 
e o Pensamento Social Brasileiro no que diz respeito à miscigenação e questão do 
negro no Brasil. O contexto histórico das matrizes culturais, indígenas, europeias e 
africanas, que formaram o tripé da sociedade brasileira sob forte pressão cultural de 
dominação da matriz cultural colonizadora portuguesa, está inserido na produção 
literária e intelectual no Brasil, onde é recriada a noção de “família”, de “propriedade 
privada”, de “relação Interétnica”, “mudança rural - urbano”, estabelecendo a noção 
de “equilíbrio de antagonismos” e “cadinho das raças”, como pontua Gilberto Freyre, 
nos anos de 1930. Em oposição ao conceito de “harmonia racial”, temos as 
denúncias de desigualdades e reivindicações dos movimentos sociais negros e 
intelectualidade, a exemplo de Abdias do Nascimento e Lélia Gonzalez. A conquista 
da implementação das leis 10639/03 e 11.645/08 é reflexo das ações dos ativistas 
negros ao alterar a LDB e estipular obrigatoriedade no ensino da História e Cultura 
Afro-brasileira e Africana, assim como dos povos indígenas em todos os níveis de 
ensino educacional brasileiro (Brasil, 2004).  

Palavras-chave: relações étnico-raciais; mestiçagem; democracia racial; desigualdades 
sociais; Lei 10.639. 
 
1. INTRODUÇÃO 
 

O campo de pesquisa sobre Relações Étnico-raciais e o Pensamento Social 

Brasileiro vem adquirindo maior visibilidade nas últimas décadas, principalmente 

com a implementação da Lei 10.639/03 e 11.645/08, que altera a LDB e estipula a 

obrigatoriedade no ensino da História e Cultura Afro-brasileira e Africana, assim 

como dos povos indígenas em todos os níveis de ensino educacional brasileiro 

(Brasil, 2004).   

Do ponto de visto histórico, nas primeiras décadas do século XX e no 

efervescer de ideias, das rotas comerciais com o propósito de ampliação dos 

mercados consumidores para além-mar, intensificaram-se também o trânsito de 

produtos e de inúmeras mudanças sociais. A questão do negro no Brasil, assim 

como dos impactos da miscigenação na composição do povo permearam a 

produção literária e intelectual por longa data. Aspectos da economia com base na 

monocultura e a formação na sociedade brasileira enquanto nação mestiça e 

intercultural se faz presente nas narrativas da intelectualidade. 

No campo intelectual brasileiro, podemos identificar diferentes 
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problematizações sobre a questão racial. Nomes como Raimundo Nina Rodrigues 

(1862-1906), Arthur Ramos (1903-1949), José Rodrigues de Carvalho (1867), 

Euclides da Cunha (1866-1909), Villa Lobos (1887-1959), Mário de Andrade (1893-

1945) e Câmara Cascudo (1898-1986) são alguns representantes que percorreram 

diferentes caminhos e regiões do Brasil e deram vigor às expressões literatura, 

música e artes plásticas, que pudessem identificar o Brasil enquanto um povo de 

muitas faces.  

A cena acadêmica gradualmente despontava maior interesse na cultura 

produzida nos trópicos. No limiar dos anos 1930, um nome se destaca por suas 

contribuições conceituais, o intelectual Gilberto Freyre (1900-1987), que apresenta 

uma abordagem com ênfase nos aspectos culturais e o amálgama das relações 

raciais existentes no Brasil, enquanto fruto do contato intercultural entre povos dos 

continentes: Europa, América, África. A diversidade se traduz na ocupação do 

território – de norte a sul – com povos tão diversos em sua origem e que passaram 

a partilhar saberes e sabores desde a dimensão pública até a mais íntima das 

interações da vida privada.  

A noção de “equilíbrio de antagonismos”1 é um desses pontos de reflexão que 

ainda se mostra atual, dividindo opiniões e aguçando o debate sobre o peso dado à 

mestiçagem como elemento de distinção da nação brasileira. Em igual proporção, o 

conceito de Democracia racial, se mito ou realidade, temos aqui o espaço de escuta 

e partilha de ideias. A repercussão dessas ideias mundo a fora foi recebida de forma 

que se construíram imaginários de que o Brasil configuraria um “cadinho das raças”2, 

ou seja, uma região com ausência de conflitos entre diferentes povos e culturas.  

Todavia, vale ressaltar a importante e constante crítica produzida pelos 

movimentos sociais negros em diferentes momentos históricos, figuras icônicas 

como Abdias do Nascimento (1914-2011), Guerreiro Ramos (1915- 1982), Clóvis 

Steiger de Assis Moura (1925- 2003) e Lélia Gonzalez (1935- 1994) como 

importantes interlocutores entre a sociedade civil e os espaços acadêmicos 

nacionais e internacionais ao apresentar forte crítica às desigualdades raciais há 

muito denunciadas. Dentre os pilares das críticas, temos: 1. O patriarcado, como 

formato da instituição familiar; 2. o trabalho forçado (via escravização dos povos 

ameríndios e africanos, justificada pela necessidade de mão de obra ao longo do 

 
1 Freyre sustenta a coexistência de pares de oposição na sociedade patriarcal brasileira: senhor x 
escravo, branco x negro, homem x mulher, casa-grande x senzala em convivência harmoniosa. 
2 Freyre aponta a noção de “cadinho das raças” para se referir ao modo ímpar que a sociedade 
brasileira se consolidava, o mito das três raças gerando algo inovador por conter características de 
suas bases culturais e raciais, todavia sendo o brasileiro algo completamente novo. 
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período colonial); 3. a monocultura agrícola (cana-de-açúcar, café, cacau), com foco 

no mercado externo europeu. 

A veemente oposição feita ao conceito de “harmonia das raças” e da suposta 

realidade sem conflito existente no Brasil foi problematizada em alguns pilares de 

denúncia e reivindicação dos movimentos sociais negros, a exemplo: 1. O Brasil ter 

a mácula de ser o último país a deixar o regime escravocrata. Agravada pela inércia 

diante de políticas de reparação para população negra e indígena; 2. A ausência de 

ações estruturais que incluam os povos indígenas e descendentes de africanos do 

ponto de vista cultural, valores e crenças; 3. A língua portuguesa imposta como meio 

de comunicação oficial e a construção de imaginários civilizatórios eurocentrados 

fortemente disseminados. 

2. HARMONIA NAS RELAÇÕES, UM LEGADO FREYRIANO 

A trajetória de Gilberto Freyre é embebida em contexto de transição entre o 

meio rural dos canaviais e as trocas comerciais estabelecidas na região do Nordeste 

brasileiro, notadamente nas cidades históricas de Pernambuco, como Recife e 

Olinda. Nesse contexto, a rotina do meio agrário monocultor da cana-de-açúcar 

abarcava a relação assimétrica entre os diferentes grupos; tais abismos sociais serão 

gradualmente subsumidos em espaços urbanos nas relações familiares, de trabalho, 

de trocas materiais e simbólicas como a língua e a noção de sagrado.  

O trânsito entre esses dois universos de sociabilidades – o rural e o urbano – 

por vezes antagônicos é observado por Freyre como fenômenos sociais e estão 

presentes na interpretação sócio-histórica do autor. Segundo Freyre (2011, p. 116), 

Considerada de modo geral, a formação brasileira tem sido, na verdade, 
como já salientamos às primeiras páginas deste ensaio, um processo de 
equilíbrio de antagonismos. Antagonismos de economia e de cultura. A 
cultura europeia e a indígena. A europeia e a africana. A africana e a 
indígena.  

Temos, portanto, a sustentação teórica no contexto histórico das matrizes 

culturais: indígenas, europeias e africanas, formando o tripé da sociedade brasileira, 

todavia com forte pressão cultural de dominação da matriz cultural colonizadora de 

base europeia e portuguesa. Em seus escritos, Freyre abordava sobre a percepção 

do conceito de raça que é subsumida pelo papel da cultura nas relações entre os 

diferentes grupos. A colonização luso e o contato com os outros agentes sociais – 

ameríndios e africanos – reconfigurava esta lógica de sociedade, e assim Freyre 

insere a importante dimensão cultural na análise que faz da História Social do Brasil. 

Nesse sentido, Freyre argumentava que, no Brasil, foi recriada a noção de 
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“família”, de “propriedade privada”, de “relação Interétnica” e “mudança rural - 

urbano”. Podemos, assim, perceber a preocupação do pensamento freyriano em 

distinguir o modo de vida rural construído sob a égide patriarcal e o domínio central 

da figura do senhor nas decisões a serem tomadas. A tríade personalismo, familismo, 

privatismo sustentava a pirâmide social patriarcal que verticalizava as relações e 

sustentava o sistema colonial à moda portuguesa. Nas palavras de Freyre (2002, p. 

163), 

Híbridas desde o início, a sociedade brasileira é de todas da América a que 
constitui mais harmoniosamente quanto as relações de força: dentro de um 
ambiente de quase reciprocidade cultural que se resultou no máximo de 
aproveitamento dos valores e experiências dos povos atrasados pelo 
adiantado [...]. 

A noção de reciprocidade cultural pode ser notada no processo de adaptação 

do português aos trópicos diante da crescente urbanização, situação que pode 

significar muita mudança, não apenas de ambiente. A convivência nos espaços 

urbanos exigiu adequação de muitas ordens, incluindo a higienização, a aparência 

pessoal, o vestuário e a linguagem corporal. Nesse sentido, Freyre (1953) ressalta a 

peculiaridade da colonização à moda portuguesa e para tal argumenta  

Aventura a que o português se entregou com um arrojo que nenhum outro 
europeu teve até hoje igual. Com uma capacidade e até um gosto de 
melanização nos trópicos [...] incapaz de esperar que o sol tropical lhe 
escurecesse o corpo do europeu alvo, deu para untar a pele de óleos que a 
amorenassem, antecipando-se, nesse processo de melanização rápida, a 
toda uma moda moderna de cor de pele entre elegantes da Europa e das 
Américas. Outra antecipação portuguesa [...] em seu desejo de tornar-se 
tropical, seria continuado. (Freyre,1953, p. 62) 

No trecho acima, apontamos para a proposta de Freyre em associar o “gosto” 

do português pelos trópicos construída pela influência do mundo árabe e mouro na 

cultura portuguesa. A noção de corpo inserida no meio social tropical envolve grande 

contribuição da interdependência com o modo de vida árabe e ameríndio. 

Há na percepção de Freyre o enaltecer da dimensão “democrática” nas 

relações entre os diferentes tipos sociais no Brasil, no entendimento de que haveria 

mais “harmonia” e menor grau de conflito pela forma peculiar da colonização ocorrida 

nos trópicos, especialmente sob a égide da colonização portuguesa. A visão de 

Freyre instaurava um debate importante sobre como se definir a ideia de nação 

brasileira como povo. Para Freyre (1933, p. 331) 

Todo o brasileiro, mesmo o alvo, de cabelo louro, traz na alma, quando não 
na alma e no corpo [...] a sombra, ou pelo menos a pinta, do indígena ou do 
negro [...] Na ternura, na mímica excessiva, no catolicismo em que se 
deliciam nossos sentidos, na música, no andar, na fala, no canto de ninar 
menino pequeno, em tudo que é expresso sincera da vida, trazemos quase 



5 
 

todos a marca da influência negra. 

No pensamento freyriano, a mestiçagem saltava aos olhos a partir da mudança 

no fenótipo, com a mudança na tonalidade da pele do indivíduo que é fruto do 

encontro entre o colonizador português com os grupos indígenas e a população 

negra, fazendo surgir outra categoria social, o mulato. Terminologias como “moreno 

cor de jambo” ou “morena cor de canela” podem ser formas de identificar pessoas 

com diferentes tonalidades de pele no contexto brasileiro. Pensemos, agora, no tema 

da mestiçagem e o quanto nos estimula a reflexão sobre os sentidos atribuídos aos 

tons da melanina sob intensos valores de prejulgamento tendo como justificativa a 

“morenice” da tez. Pontua Freyre (2004, p. 30) que 

Essas distâncias sociais, se por um lado diminuíram com o declínio do 
patriarcado rural no Brasil do século XIX, e com o desenvolvimento das 
cidades e das indústrias, por outro lado se acentuaram _ entre certos 
subgrupos, pelo menos _ com as condições de vida industrial desenvolvidas 
no país, outrora quase exclusivamente agrícola [...] O centro de interesse 
para o nosso estudo de choques entre raças, entre culturas, entre idades, 
entre cores, entre os dois sexos, não é nenhum campo de batalha...  

Ou seja, embora Freyre construa sua narrativa pautada em minimizar as 

consequências desse choque cultural histórico possível também pela dimensão 

simbólica, dominar a dimensão simbólica a exemplo da língua carrega muito impacto. 

Podemos notar que a mestiçagem é um fator enaltecido por Freyre, assim como a 

presença da língua portuguesa como fator de identidade internalizada em terras 

ultramar. A visão de que havia certa “doçura no tratamento dos escravos” (Freyre, 

1963, p. 39) ecoa mundo afora e o confere o reconhecimento de sua trajetória e 

legado sobre a interpretação do Brasil, e coloca Freyre em posição de porta-voz 

interpretativo.  

3. A PRESENÇA DA MATRIZ AFRICANA, ECOS DE UMA TRAVESSIA 

O Brasil, em 1888, é a última sociedade a declarar o fim do regime de 

escravidão moderno. Avançar no debate sobre o trabalho forçado de origem 

africana não é tarefa fácil para o meio político e intelectual brasileiro consolidado 

diante da pressão advinda do contexto da Inglaterra, ao reforçar a visão retrógrada 

de manutenção do regime de trabalho forçado como fonte primeira de mão de obra 

geradora de riquezas aos proprietários de terras sob a égide de Portugal.  

O campo dos Estudos das Relações Raciais no Brasil remonta para a 

importante matriz cultural que compõe a sociedade brasileira que é a africana e a 

presença do negro na realidade brasileira. Um fator importante é reconhecer a 

transposição forçada de povos africanos, marcada pela travessia do oceano 
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Atlântico durante mais de três séculos via relações de dominação colonial. Para Ki-

zerbo (2013, p. 18),  

a tradição de exportar escravos para os países árabes tinha suas raízes no 
passado de uma grande parte do continente, em particular o Sudão. Nos 
séculos XV e XVI, essa tradição parece ter ajudado os portugueses a 
conseguir, regularmente, escravos em grande parte da África Ocidental [...] 
Durante todo o século XV e início do XVI, o principal mercado para a 
‘mercadoria negra’ era a Europa, em particular Portugal.  

A travessia feita pela via marítima do Oceano Atlântico e posteriormente pelo 

Oceano Índico alterou muito mais que rotas individuas, inseriu outras formas de se 

relacionar com a natureza e de articular ideias quanto aos modos de viver e de 

fazer. Vejamos, portanto, por outros prismas.  

Do alimento que consumimos até as ferramentas de trabalho; do seu modo 

de vestir aos ritmos dançantes; da tecnologia empregada nas lavouras e mineração. 

Seja pelo medo, seja pela dor essa forma de vermos a presença da África, sob a 

lente monocromática do colonizador, pode ser denominada como eurocentrismo, 

como pontua Quijano (2005, p. 126).   

Eurocentrismo é, aqui, o nome de uma perspectiva de conhecimento cuja 
elaboração sistemática começou na Europa Ocidental antes de mediados 
do século XVII, ainda que algumas de suas raízes são sem dúvida mais 
velhas, ou mesmo antigas, e que nos séculos seguintes se tornou 
mundialmente hegemônica percorrendo o mesmo fluxo do domínio da 
Europa burguesa. Sua constituição ocorreu associada à específica 
secularização burguesa do pensamento europeu e à experiência e às 
necessidades do padrão mundial de poder capitalista, colonial/moderno, 
eurocentrado, estabelecido a partir da América. (Quijano, 2005, p. 126) 

 No trecho acima, temos a conceituação de eurocentrismo, problematizada por 

Quijano como sistemática enraizada em valores e imaginários sob o domínio 

simbólico do pensamento europeu, como proposta de  padronização cultural 

capitalista sustentada pelo patriarcado, pela monocultura e escravismo.  

Ao propormos o olhar atento para as culturas africanas contemporâneas e sua 

forte presença na cultura brasileira de hoje, estamos pensando no exercício contínuo 

de contextualização histórica dos grupos que aportaram nas Américas de forma 

involuntária por mais de três séculos e com eles chegam também muita simbologia 

de matriz africana. Nesse sentido, temos aqui a oportunidade de nos aproximarmos 

de sua riqueza e de aguçar o nosso conhecer, indo além das limitações do olhar 

eurocêntrico que nos chega. Para além do ontem, temos o instigante desafio de 

pensar o hoje, o agora. 
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3.1   Português: A língua falada de muitas formas 

Inúmeros foram os povos em diferentes continentes colonizados por Portugal 

e tiveram a obrigatoriedade do uso oficial da língua em suas realidades. Um exemplo 

dessa dominação colonial à moda portuguesa presente até nossos dias é a 

imposição da língua oficial – o português –, característica ampliada por todas as 

localidades no globo que possuem em seu histórico a presença do colonizador 

português que data do século XV e se estende até o século XXI, no caso de 

Moçambique. 

Para Freyre, as rotas comerciais transcontinentais atuaram como o mote inicial 

para o colonizador português “aventurando-se no Oriente, na África, na América aos 

riscos da miscigenação” (Freyre, 1963, p. 65) e, dessa maneira, a colonização de 

base portuguesa cunhou de forma ímpar este encontro.  

Atualmente, cerca de 260 milhões de pessoas se comunicam por meio da 

língua portuguesa. Vamos pensar nesse momento sobre os caminhos que a língua 

portuguesa percorreu ao longo de pouco mais de 500 anos. Na Figura 1, podemos 

perceber a abrangência que as travessias marítimas percorreram desde o século XV, 

a importante percepção da abrangência da ocupação portuguesa em diferentes 

realidades intercontinentais.  

Figura 1 – Países que falam a língua portuguesa 

 
Crédito: tereza ferreira/Shutterstock. 
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A colonialidade do poder imposta pela colonização portuguesa configurava a 

ação de subjugação de grupos humanos não ocidentais, na busca por justificar a 

exploração colonizadora ocidental com ocupação do território não europeu pautada 

em pilares etnocêntricos. Angola, Moçambique, Cabo Verde são alguns exemplos 

que possuem forte elo de ligação com a realidade brasileira, ecos da escravização 

de seus povos.  

É o contexto do luso-tropicalismo como elemento definidor de posturas e 

comportamentos destoantes do encontrado na Europa ao serem adaptados aos 

trópicos. Antagônicos em sua origem, diferentes povos passaram a ocupar e 

conviverem no mesmo espaço geográfico. No caso brasileiro, a língua oficial é o 

português, todavia é notória a presença da contribuição dos povos africanos e 

indígenas no que atualmente denominamos como português brasileiro. Segundo 

Freyre (1969, p. 181), 

Uma multidão de brasileirismos, muitos deles de origem africana, que só 
faltam se desmanchar na boca de gente: bangüe, ioiô, efó, felô, quindim, 
Xangô, dondom, dendê. [...] Mas toda essa influência indireta do açúcar no 
sentido de adoçar a própria língua portuguesa, não nos deve fazer esquecer 
sua influência direta, que foi sobre a comida, sobre a cozinha, sobre as 
tradições portuguesas de bolo e de doce.  

A comunicação falada no Brasil é intercultural em sua essência. Para além do 

território de Portugal, são muitas das possibilidades de interlocução com a língua 

portuguesa, rotas materiais e simbólicas. No contexto brasileiro, a intelectual Lélia 

Gonzalez nos apresenta o conceito de “pretoguês” exatamente para reforçar essa 

influência negra na formação do povo brasileiro. “Cumé que a gente fica?” é 

apresentado por Gonzalez (1984), “ao mesmo tempo, acham o maior barato a fala 

dita brasileira, que corta os erres dos infinitivos verbais, que condensa você em cê, 

o está em tá e por aí afora. Não sacam que tão falando pretuguês” (Gonzalez, 1984, 

p. 238). Gonzalez faz a crítica e o questionamento ao modo desigual que a população 

negra e indígena é tratada pela sociedade brasileira. 

O campo da literatura em muito pode nos aproximar dessa dimensão cotidiana 

ao nos mostrar narrativas que trazem a real simbologia da língua falada, assim como 

da escrita nas culturas dos mais diferentes povos. Temos inúmeras possibilidades de 

aproximação com as culturas falantes da língua portuguesa com a interpretação de 

quem possui vínculo e o olhar autóctone de cada região. São exemplos de escritores 

e escritoras das literaturas de língua portuguesa em contexto africano: Alberto 

Mussa, com a Obra O Trono da rainha Jinga, João Felício dos Santos, com a obra 

Ganga Zumba, trazem a África em contexto brasileiro; Luandino Vieira com a obra 
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Luuanda, para retratar a realidade de Angola; Ungulani ba Ka Khosa com a obra 

Ualalapi; José Craverinha com seus escritos Karingana ua karingana, sobre o 

contexto de Moçambique; Antónia Pusich, com a obra Fantástico no Feminino, 

escreve sobre a realidade de Cabo Verde. 

Todavia, a história das desigualdades não se restringe à língua falada, 

perpassa a dimensão cotidiana, os modos de vida, os ritos e valores, todos os 

elementos são fundantes de uma cultura. Temos por base os escritos de intelectuais, 

homens e mulheres, com atenção ao modo pelo qual a miscigenação social e cultural 

foi recebida ao longo de pouco mais de cinco séculos.  

3.2  Relações Raciais e o impacto da mestiçagem  

O pensamento intelectual brasileiro ao longo de muitas gerações apontou para 

diferentes caminhos quando o assunto são as Relações Raciais e o impacto da 

mestiçagem na formação da nação; partindo da ideia de degeneração da raça na 

virada do século XIX até a valorização da característica mestiça em contexto do 

século XX. Para uns, uma nação mestiça sem muitos caminhos positivos de 

desenvolvimento; para outros, a mestiçagem envolve a característica acumulativa 

das matrizes constituidoras sem maiores conflitos e configura um exemplo de 

sociedade que convive em harmonia, apesar das muitas diferenças. 

As desigualdades sociais que são apresentadas com forte sustentação no 

histórico colonial são expostas por meio de dados empíricos. Temos como exemplo 

o Projeto UNESCO3 de Estudos sobre as Relações Raciais no Brasil, idealizado por 

Arthur Ramos, na década de 1950, na busca por compreender a convivência de 

diferentes matrizes culturais. Nesse sentido, Ianni (1990) expõe: 

A interpretação de Gilberto Freyre vem do pensamento moderno 
europeu e norte-americano, onde se destacam Simmel e Boas, entre 
outros. Privilegia as formas de sociabilidade e supera os equívocos 
que associam raça e cultura. Concentra-se na análise de instituições 
e formas sociais, tais como a família patriarcal, as etiquetas sociais, 
os tipos sociais. Lida com os interstícios ou póros da sociedade civil, 
tomando-os como expressões suficientes desta. Focaliza a família 
patriarcal como se fosse a miniatura da sociedade, de tal modo que o 
patriarca aparece como se fosse uma metáfora do governo, e o 
patriarcalismo do poder estatal.  

O contraponto ao pensamento freyriano feito pelo meio intelectual é construído 

nos anos 1950, apontando avanços e limitações analíticas de Freyre. A mobilização 

 
3 Pesquisas do Projeto Unesco e seus resultados, Azevedo (1953), Costa Pinto (1953), Bastide e 
Fernandes (1955), Nogueira (1955a) e Ribeiro (1956) e a história do Projeto Unesco Maio (1997). 
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pela via da pesquisa acadêmica é sustentada pela ideia de que o Brasil seria um 

“laboratório de civilização” sem conflitos como em outras realidades no mundo pós-

guerra, no século XXI.   

Temos a posição crítica de sociólogos como Clóvis Moura, Florestan 

Fernandes e Octávio Ianni (1990) ao papel dos imaginários sobre a população 

brasileira. Nas palavras de Moura (1983, p. 11), 

Ao dizer-se que somos uma democracia racial, jogamos, ao mesmo tempo, 
sobre o negro explorado e discriminado a culpa da sua situação atual no 
sistema de estratificação social e posição de classes. Porque, se há iguais 
oportunidades para todos, o negro não se encontra no cume da pirâmide 
porque não quer: dissipa o seu tempo no samba, na maconha e no álcool. A 
igualdade perante a lei desse discurso justifica a desigualdade social real em 
que o negro brasileiro se encontra. O formalismo jurídico, a concepção 
formalista do processo de interação social determina, em última instância, que 
esse discurso liberal absolva os racistas.  

Nos cabe questionar continuadamente a permanência ou ruptura de suas 

ideias de harmonia social, como aquelas postas no pensamento freyriano sobre a 

composição étnico racial brasileira e a percepção do autor em considerar a 

miscigenação ocorrida no Brasil como um fenômeno social isento de conflitos entre 

os grupos conviventes, ainda que os mesmos ocupem status sociais antagônicos. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os Estudos das Relações Raciais na atualidade envolvem muitas camadas de 

desafios. Primeiramente, a aproximação com o contexto histórico de colonização no 

sentido de descolonizar as ideias requer ainda refletir sobre os impactos do contato 

intercultural entre povos da Europa, América e África desde o século XV, além de 

nossa aproximação com a noção de mestiçagem e de democracia racial enquanto 

campos de tensão conceitual no contexto brasileiro.   

A mobilidade social é associada às qualidades subjetivas do indivíduo, desta 

forma a mestiçagem é assim posta em um patamar diferenciado e que destoa de 

visões anteriores centradas na ideia de raça. Para tornarmos mais visível esta 

perspectiva, pensemos na organização familiar: a família patriarcal é caracterizada 

por Freyre como fruto de inspiração árabe sob influência dos portugueses, inclusive 

para legitimar a escravidão de povos africanos e ameríndios.  

Ecos desses encontros ainda são sentidos de forma mais ou menos intensa 

pela abissal desigualdade que paira na realidade de muitos grupos sociais, pela 

escassez em oportunidades de mobilidade social ainda pujante.  

 



11 
 

5. REFERÊNCIAS 
 
BASTIDE, R.; FERNANDES, F. Relações raciais entre negros e brancos em São 
Paulo. São Paulo: Anhembi, 1955. 

BRASIL. Plano Nacional das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana. Brasília, DF: SECAD; SEPPIR, jun. 2009. 

BURKE, P. Gilberto Freyre e a nova história. Tempo Social, São Paulo, v. 9, n. 2, 

1997. 

FREYRE, G. Casa-grande e senzala. Formação da família brasileira sob regime de 

economia patriarcal. 14. ed. Rio de Janeiro: Livraria José Olympio Editora, 1966.  

_____. Ordem e progresso. 2. ed. Rio de Janeiro: Livraria José Olympio Editora, 

1962.  

_____. Novo mundo nos trópicos. São Paulo: Nacional/EDUSP, 1969. 

_____. Sobrados e mucambos. Rio de Janeiro: Record, 1990. 

_____. Interpretação do Brasil. Rio de Janeiro: Livraria José Olympio Editora, 

1947.  

GONZALEZ, L. Racismo e sexismo na cultura brasileira. Revista Ciências Sociais 
Hoje, Anpocs, p. 223-244, 1984. 

IANNI, O. A ideia de Brasil Moderno. Revista Resgate, UNICAMP, n. 1, p. 34, 1990. 

KI-ZERBO, J. (org.). História Geral da África. I. Metodologia e pré-história da África. 

Brasília: UNESCO, 2010. 

_____. História da África Negra. Lisboa: Europa América, 1999. v. 2. 

MOURA, C. A sociologia do negro brasileiro. São Paulo: Ática, 1988. 

_____. Brasil: raízes do protesto negro. São Paulo: Global, 1983. 

QUIJANO, A. A colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências sociais. 

Perspectivas latino-americanas. Colonialidade do poder, Eurocentrismo e 
América Latina. Buenos Aires: CLACSO, Consejo Latinoamericano de Ciencias 

Sociales, 2005. p. 117-142. 


	DEMOCRACIA RACIAL E DESIGUALDADES: ASPECTOS DA FORMAÇÃO SOCIAL BRASILEIRA NO PROCESSO DE MESTIÇAGEM DE RAÇAS E CULTURAS
	Resumo
	1. INTRODUÇÃO
	2. HARMONIA NAS RELAÇÕES, UM LEGADO FREYRIANO
	3. A PRESENÇA DA MATRIZ AFRICANA, ECOS DE UMA TRAVESSIA
	4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
	5. REFERÊNCIAS

